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TERMO DE INICIO DO PROCEDIMENTO FISCAL. PRORROGACOES.
NULIDADE DO PROCEDIMENTO FISCAL NAO CONFIGURADA.

De acordo com a Portaria RFB n° 11.371/2007, o Mandado de Procedimento
Fiscal ¢ emitido exclusivamente de forma eletronica e a ciéncia do sujeito
passivo se da por meio da internet através do cddigo de acesso informado no
termo de inicio do procedimento fiscal. Deste modo, cabia a Recorrente
acessar as informagdes relativas a fiscalizagdo, por meio do cédigo de acesso
disponibilizado pela Secretaria da Receita Federal, ndo podendo alegar
desconhecimento sobre os atos fiscalizatérios, tampouco nulidade do
procedimento.

PRINCIPIO DA BUSCA PELA VERDADE REAL. PRODUCAO DE
PROVAS PELO CONTRIBUINTE.

O CAREF preza pelo principio da busca da verdade real, no entanto, tal
principio ndo supre a inércia do contribuinte em produzir provas em prol do
alegado na impugnacao.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 TERMO DE INÍCIO DO PROCEDIMENTO FISCAL. PRORROGAÇÕES. NULIDADE DO PROCEDIMENTO FISCAL NÃO CONFIGURADA.
 De acordo com a Portaria RFB n° 11.371/2007, o Mandado de Procedimento Fiscal é emitido exclusivamente de forma eletrônica e a ciência do sujeito passivo se dá por meio da internet através do código de acesso informado no termo de início do procedimento fiscal. Deste modo, cabia à Recorrente acessar as informações relativas à fiscalização, por meio do código de acesso disponibilizado pela Secretaria da Receita Federal, não podendo alegar desconhecimento sobre os atos fiscalizatórios, tampouco nulidade do procedimento.
 PRINCÍPIO DA BUSCA PELA VERDADE REAL. PRODUÇÃO DE PROVAS PELO CONTRIBUINTE.
 O CARF preza pelo princípio da busca da verdade real, no entanto, tal princípio não supre a inércia do contribuinte em produzir provas em prol do alegado na impugnação. 
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário. 
 
 
 Julio César Vieira Gomes - Presidente
 
 
 Nereu Miguel Ribeiro Domingues - Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Julio César Vieira Gomes,Thiago Taborda Simões, Nereu Miguel Ribeiro Domingues, Ronaldo de Lima Macedo, Luciana de Souza Espindola Reis e Lourenço Ferreira do Prado.
 
  Trata-se de Auto de Infração (DEBCAD n° 37.264.474-0) lavrado em razão da empresa deixar de arrecadar, mediante desconto das remunerações, as contribuições previdenciárias (i) do segurados empregado Plínio Domingues, no período de 08/2007 a 12/2007, e (ii) dos segurados contribuintes individuais a seu serviço. 
A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Juiz de Fora manteve a penalidade aplicada pelo Auto de Infração (fls. 61/70).
A Recorrente interpôs recurso voluntário (fls. 76/82) argumentando em síntese: (i) a nulidade do procedimento fiscal em razão da ausência de termo de início da fiscalização e de suas prorrogações devidamente formalizados pela autoridade fiscal; e (ii) a ofensa ao princípio da busca da verdade real, tendo em vista o indeferimento da juntada de documentos após a impugnação.
É o relatório.

 Conselheiro Nereu Miguel Ribeiro Domingues, Relator
Primeiramente, cabe mencionar que o presente recurso é tempestivo e preenche a todos os requisitos de admissibilidade. Portanto, dele tomo conhecimento.
Da suposta nulidade da autuação
Alega a Recorrente, preliminarmente, a nulidade do procedimento fiscal. Segundo o contribuinte, de acordo com o artigo 7° do Decreto n° 70.235/72, o procedimento de fiscalização tem início com o primeiro ato de ofício, formalizado pela autoridade fiscal, a fim de cientificar o contribuinte do início da fiscalização.
Contudo, de acordo com a Recorrente, a fiscalização que culminou no presente processo não atendeu ao disposto na legislação, pois não haveria termo que autoriza o início da fiscalização, tampouco os termos de prorrogação.
No entanto, verifica-se que consta, às fls. 177 do PAF n° 10660.725599/2010-58, em apenso, o Mandado de Procedimento Fiscal consubstanciado sob o n° 0610600.2010.00037-9 devidamente formalizado pela autoridade fiscal a fim de dar início ao procedimento fiscal instaurado, o termo de início de procedimento fiscal, às fls. 09 do presente processo, inclusive com recebimento pessoal pela Recorrente, conforme consta do referido documento, bem como o termo de encerramento da fiscalização, às fls. 17, cientificando a Recorrente quanto a lavratura dos 4 Autos de Infração, sendo um deles o correspondente ao presente processo e os demais que constam em apenso.
Ressalta-se que, de acordo com o artigo 4º da Portaria RFB n° 11.371/2007, o Mandado de Procedimento Fiscal é emitido exclusivamente de forma eletrônica e a ciência do sujeito passivo se dá por meio da internet através do código de acesso informado no termo de início do procedimento fiscal. 
No Termo de Intimação Fiscal n° 01 (fls. 10) e no Termo de Início do Procedimento Fiscal (fls. 09), consta o código de acesso 14854977, conforme determina a Portaria RFB n° 11.371/2007. Deste modo, cabia à Recorrente acessar as informações relativas à fiscalização, por meio do código de acesso disponibilizado pela Secretaria da Receita Federal, não podendo alegar desconhecimento sobre os atos fiscalizatórios, tampouco nulidade do procedimento.
No tocante aos termos de prorrogação, verifica-se que no Mandado de Procedimento Fiscal, anexo às fls. 177 do PAF n° 10660.725599/2010-58, em apenso, constam as prorrogações ocorridas na fiscalização, informações que foram disponibilizadas à Recorrente por meio eletrônico. Portanto, não assiste razão à Recorrente no tocante a nulidade do procedimento fiscal, vez que a mesma foi cientificada dos atos da fiscalização durante o seu curso.
Da suposta violação ao princípio da busca pela verdade real 
Também sustenta a Recorrente a ofensa ao princípio da busca pela verdade real haja vista o indeferimento da juntada de documentos, após a impugnação, que comprovam as suas alegações.
De acordo com as fls. 53 da impugnação apresentada pela Recorrente, os documentos não foram apresentados juntamente com a impugnação em razão do grande volume de folhas (mais de 2.000), protestando pela juntada posterior.
Muito embora no recurso, ora julgado, a Recorrente não tenha feito menção ao motivo de força maior, no recurso apresentado para o PAF n° 10660.725599/2010-58, em apenso, a Recorrente sustenta que o artigo 16, parágrafo 4°, do Decreto n° 70.235/72, possibilita a juntada de documentos após a apresentação da impugnação, quando há motivo de força maior, o que, segundo argumenta, justificaria a juntada dos documentos após a impugnação porque �a juntada de documentação com volume grande de folhas é característica de força maior� (fls. 205 do PAF n° 10660.725599/2010-58, em apenso).
Pois bem. Como é sabido, em regra, a prova documental deve ser produzida juntamente com a impugnação, precluindo o direito do contribuinte produzi-la em momento posterior. 
Contudo, em respeito ao princípio da verdade material, não se afasta a possibilidade de juntada de provas após a impugnação que venham a auxiliar no julgamento do processo. Entretanto, essa possibilidade é admitida, excepcionalmente, quando ocorre uma das hipóteses previstas no artigo 16, parágrafo 4° do Decreto n° 70.235/72. Entre as referidas hipóteses, consta o motivo de força maior, citado pela Recorrente.
No entanto, conforme a previsão legal, o motivo de força maior deve restar devidamente demonstrado pelo contribuinte que se socorre de tal hipótese. Veja-se:
�Art. 16. A impugnação mencionará: (...)
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: 
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; (...)�
Verifica-se que a Recorrente somente alegou o motivo de força maior, consubstanciado pelo grande volume de folhas (conforme consta na sua impugnação seriam mais de 2.000 folhas � fls. 53), sem ao menos demonstrar, por amostragem, a documentação que potencialmente poderia ser apresentada.
Aliás, deve-se registrar que, compulsando o presente processo, verifica-se que, com a impugnação, a Recorrente juntou apenas os documentos de representação, ou seja, não juntou documentos que sustentam o alegado em sua impugnação.
Este CARF preza pelo princípio da busca da verdade real, no entanto, tal princípio não supre a inércia do contribuinte em produzir provas em prol do alegado na impugnação. Veja-se:
�ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NO QUAL SE FUNDAMENTA O PEDIDO. INCUMBÊNCIA DO INTERESSADO. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado. As diligências não se prestam à produção de prova que toca à parte produzir.
PROVAS APRESENTADAS SOMENTE NO RECURSO. PRECLUSÃO. Consideram-se precluídos, não se tomando conhecimento, os argumentos e provas não submetidos ao julgamento de primeira instância, apresentados somente na fase recursal.
FALTA DE APRESENTAÇÃO DE PROCA DOCUMENTA. PRINCÍPIO PROCESSUAL DA VERDADE MATERIAL.
A busca da verdade real não se presta a suprir a inércia do contribuinte que, regularmente intimado, tenha deixado de apresentar as provas dos créditos alegados�. (CARF, 4ª Câmara, Relator Alexandre Kern, Acórdão n° 3403002.809, Publicação 19/03/2014) � destacou-se
Ainda neste sentido, sustenta a Recorrente que, sem ter conhecimento sobre o tempo necessário para o encerramento da fiscalização, não saberia o momento certo para iniciar a fase contenciosa tributária.
Todavia, não deve prosperar tal alegação, pois com a intimação da lavratura dos autos de infração a Recorrente tomou conhecimento sobre a possibilidade de efetuar o pagamento do crédito tributário ou apresentar impugnação em 30 dias, opção esta que instaura a fase litigiosa do processo administrativo fiscal. E foi o que fez a Recorrente, pois apresentou tempestivamente impugnação ao auto de infração, não prosperando a sua alegação de desconhecimento sobre o momento certo de iniciar a fase contenciosa do processo fiscal.
Portanto, sem razão a Recorrente, haja vista que restou precluso o seu direito de produzir provas, nos termos do artigo 16, parágrafo 4° do Decreto n° 70.235/72, bem como porque não restou devidamente demonstrado o alegado motivo de força maior, não prosperando suas alegações de ofensa ao princípio da verdade real.
Da contribuição não recolhida sobre os valores pagos aos contribuintes individuais
Muito embora não faça parte da presente autuação a exigência das contribuições previdenciárias devidas em razão dos pagamentos realizados aos contribuintes individuais, em seu recurso a Recorrente repete a argumentação trazida nos autos de infração onde foram exigidos os tributos, alegando que os contribuintes individuais são prestadores de serviços, e que a sua responsabilidade é subsidiária, devendo a fiscalização provar que o contribuinte de direito não efetuou o pagamento das contribuições previdenciárias, para só então responsabilizar a Recorrente.
Considerando que o contribuinte repetiu a alegação trazida nos processos onde se discutem as contribuições previdenciárias, passa-se a repetir abaixo as considerações trazidas por este relator por ocasião do julgamento daqueles processos.
Conforme previsão legal, é obrigação da empresa que remunera o contribuinte individual o recolhimento da contribuição previdenciária. Veja-se:
Lei n° 8.212/91
�Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: (...)
II - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços;�
Lei n° 10.666/03
�Art. 4o Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribuição do segurado contribuinte individual a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração, e a recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuição a seu cargo até o dia 20 (vinte) do mês seguinte ao da competência, ou até o dia útil imediatamente anterior se não houver expediente bancário naquele dia�.
Verifica-se, portanto, que não há nesta relação a figura do responsável tributário solidário ou subsidiário, como sustenta a Recorrente, vez que a obrigação tributária exigida pela autoridade fiscal corresponde à parte da empresa que remunera o contribuinte individual, e à contribuição do contribuinte individual, mas que é de responsabilidade da empresa reter e recolher, no caso, a Recorrente. A obrigação tributária apurada pela fiscalização decorre de previsão legal e não de responsabilidade subsidiária ou solidária, como faz crer a Recorrente.
Ademais, a Recorrente não sustentou qualquer situação fática diversa da considerada pela fiscalização, ou desenvolveu argumentos que respaldem a sua alegação. 
Sendo assim, deve ser afastado o argumento da Recorrente no tocante à sua responsabilidade subsidiária sobre os recolhimentos das contribuições previdenciárias sobre a remuneração paga a contribuintes individuais, vez que é obrigação da empresa o recolhimento da contribuição previdenciária nos termos do artigo 22, II da Lei 8.212/91 e artigo 4º da Lei 10.666/03.
Da procedência parcial das contribuições previdenciárias exigidas na ação fiscal e do valor da multa aplicada
Uma vez reconhecida a procedência parcial da exigência das contribuições previdenciárias autuadas através do PAF n° 10660.725599/2010-58 e PAF n° 10660.725604/2010-22, apensos, tem-se que, da mesma forma, é exigível a multa por descumprimento da obrigação acessória relativa a ausência de retenção das contribuições devidas pelos segurados empregados e contribuintes individuais, de que tratam os presentes autos.
Contudo, uma ressalva deve ser feita quanto ao valor da multa imposta, muito embora o resultado final não irá modificar o montante exigido.
Nos presentes autos, um dos fatos que motivou a aplicação da penalidade foi a ausência de retenção do valor da contribuição devida pelo segurado Sr. Plínio Domingues contratado por prazo determinado, no período de 08/2007 a 12/2007, para o cargo de office-boy. Os lançamentos relativos à obrigação principal (contribuição da empresa e do segurado empregado), foram constituídos por presunção de vínculo empregatício pela fiscalização, haja vista o contrato de prestação de serviços anexo às fls. 75/76 do PAF n° 10660.725599/2010-58, em apenso, e os valores pagos ao suposto funcionário.
Pois bem. Após analisar o trabalho realizado pela fiscalização nos autos das obrigações principais (PAF n° 10660.725599/2010-58 e PAF n° 10660.725604/2010-22, em apenso) concluí que a autoridade fiscal não elencou as razões que a levaram a entender que o Sr. Plínio Domingues deve ser qualificado como empregado da Recorrente.
Desta forma, naqueles autos reconheci a nulidade daquela parte das autuações, julgando pela improcedência do crédito exigido.
Apesar de ter sido reconhecida a nulidade das autuações exigindo as contribuições previdenciárias na parte relativa ao Sr. Plínio Domingues, o que poderia gerar a necessidade de redução do valor da multa ora aplicada, não há que se falar em retificação do valor, uma vez que a fiscalização já aplicou a multa mínima prevista no art. 282, inciso I, alínea �g� do Decreto nº 3.048/99, cumulado com o art. 373 do mesmo decreto, com os valores atualizados pela Portaria MPS/MF nº 333, de 29 de junho de 2010 (art. 8º, inciso V), qual seja, de R$ 1.431,79.
Assim, muito embora tenha sido reconhecida a improcedência da obrigação de efetuar a retenção da contribuição devida pelo segurado Sr. Plínio Domingues, o valor da multa a ser exigido continua sendo o mínimo estabelecido pelo dispositivo legal acima mencionado, qual seja, R$ 1.431,79.
 Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É o voto.

Nereu Miguel Ribeiro Domingues.
 
 



ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
rejeitar as preliminares e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntario.

Julio César Vieira Gomes - Presidente

Nereu Miguel Ribeiro Domingues - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Julio César Vieira
Gomes,Thiago Taborda Simdes, Nereu Miguel Ribeiro Domingues, Ronaldo de Lima Macedo,
Luciana de Souza Espindola Reis e Lourenco Ferreira do Prado.
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Relatorio

Trata-se de Auto de Infracdo (DEBCAD n° 37.264.474-0) lavrado em razao
da emipresa deixar de arrecadar, mediante desconto das remuneragdes, as contribuicdes
previdencidrias (i) do segurados empregado Plinio Domingues, no periodo de 08/2007 a
12/2007, e (i1) dos segurados contribuintes individuais a seu servigo.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Juiz de Fora manteve a
penalidade aplicada pelo Auto de Infracao (fls. 61/70).

A Recorrente interpds recurso voluntario (fls. 76/82) argumentando em
sintese: (i) a nulidade do procedimento fiscal em razao da auséncia de termo de inicio da
fiscalizacdo e de suas prorrogagdes devidamente formalizados pela autoridade fiscal; e (ii) a
ofensa ao principio da busca da verdade real, tendo em vista o indeferimento da juntada de
documentos apds a impugnagao.

E o relatério.



Voto
Conselheiro Nereu Miguel Ribeiro Domingues, Relator

Primeirarnente, cabe mencionar que o presente recurso ¢ tempestivo e
preenche a todos os requisitos de admissibilidade. Portanto, dele tomo conhecimento.

Da suposta nulidade da autuacio

Alega a Recorrente, preliminarmente, a nulidade do procedimento fiscal.
Segundo o contribuinte, de acordo com o artigo 7° do Decreto n°® 70.235/72, o procedimento de
fiscalizacfo tem inicio com o primeiro ato de oficio, formalizado pela autoridade fiscal, a fim
de cientificar o contribuinte do inicio da fiscalizacao.

Contudo, de acordo com a Recorrente, a fiscalizacdo que culminou no
presente processo nao atendeu ao disposto na legislagdo, pois ndo haveria termo que autoriza o
inicio da fiscalizacdo, tampouco os termos de prorrogagao.

No entanto, verifica-se que consta, as fls. 177 do PAF n°
10660.725599/2010-58, em apenso, o Mandado de Procedimento Fiscal consubstanciado sob o
n° 0610600.2010.00037-9 devidamente formalizado pela autoridade fiscal a fim de dar inicio
ao procedimento fiscal instaurado, o termo de inicio de procedimento fiscal, as fls. 09 do
presente processo, inclusive com recebimento pessoal pela Recorrente, conforme consta do
referido documento, bem como o termo de encerramento da fiscalizagdo, as fls. 17,
cientificando a Recorrente quanto a lavratura dos 4 Autos de Infracdo, sendo um deles o
correspondente ao presente processo € os demais que constam em apenso.

Ressalta-se que, de acordo com o artigo 4° da Portaria RFB n° 11.371/2007, o
Mandado de Procedimento Fiscal ¢ emitido exclusivamente de forma eletronica e a ciéncia do
sujeito passivo se dd por meio da internet através do codigo de acesso informado no termo de
inicio do procedimento fiscal.

No Termo de Intimagdo Fiscal n°® 01 (fls. 10) e no Termo de Inicio do
Procedimento Fiscal (fls. 09), consta o cddigo de acesso 14854977, conforme determina a
Portaria RFB n® 11.371/2007. Deste modo, cabia a Recorrente acessar as informacdes relativas
a fiscalizacdo, por meio do coédigo de acesso disponibilizado pela Secretaria da Receita
Federal, ndo podendo alegar desconhecimento sobre os atos fiscalizatorios, tampouco nulidade
do procedimento.

No tocante aos termos de prorrogacdo, verifica-se que no Mandado de
Procedimento Fiscal, anexo as fls. 177 do PAF n°® 10660.725599/2010-58, em apenso, constam
as prorrogacdes ocorridas na fiscalizacdo, informagdes que foram disponibilizadas a
Recorrente por meio eletronico. Portanto, ndo assiste razao a Recorrente no tocante a nulidade
do procedimento fiscal, vez que a mesma foi cientificada dos atos da fiscaliza¢dao durante o seu
curso.

Da suposta violacio ao principio da busca pela verdade real
Também sustenta a Recorrente a ofensa ao principio da busca pela verdade

real haja vista o indeferimento da juntada de documentos, apds a impugnagdo, que comprovam
as suas alegacoes.



Processo n° 10660.725605/2010-77 S2-C4T2
Acoérdiao n.° 2402-004.101 Fl. 4

De acordo com as fls. 53 da impugnagdo apresentada pela Recorrente, os
documentos ndo foram apresentados juntamente com a impugnacdo em razao do grande
volume de folhas (mais de 2.000), protestando pela juntada posterior.

Muito embora no recurso, ora julgado, a Recorrente nao tenha feito mengao
ao motivo de {bi¢a maior, no recurso apresentado para o PAF n° 10660.725599/2010-58, em
apenso, a Pecorrente sustenta que o artigo 16, paragrafo 4°, do Decreto n° 70.235/72,
possibilita a juntada de documentos apos a apresentagdo da impugnagdo, quando ha motivo de
forga maior, o que, segundo argumenta, justificaria a juntada dos documentos apds a
mpugnag¢do porque “a juntada de documentagcdo com volume grande de folhas é
caracteristica de for¢ca maior” (fls. 205 do PAF n°® 10660.725599/2010-58, em apenso).

Pois bem. Como ¢ sabido, em regra, a prova documental deve ser produzida
juntamente com a impugnagao, precluindo o direito do contribuinte produzi-la em momento
posterior.

Contudo, em respeito ao principio da verdade material, ndo se afasta a
possibilidade de juntada de provas apos a impugnacdo que venham a auxiliar no julgamento do
processo. Entretanto, essa possibilidade ¢ admitida, excepcionalmente, quando ocorre uma das
hipoteses previstas no artigo 16, paragrafo 4° do Decreto n°® 70.235/72. Entre as referidas
hipdteses, consta o motivo de for¢a maior, citado pela Recorrente.

No entanto, conforme a previsdo legal, o motivo de forca maior deve restar
devidamente demonstrado pelo contribuinte que se socorre de tal hipotese. Veja-se:

“Art. 16. A impugnacdo mencionara: (...)

$ 4° A prova documental sera apresentada na impugnacdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento
processual, a menos que:

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo
oportuna, por motivo de for¢a maior; (...)"

Verifica-se que a Recorrente somente alegou o motivo de for¢ca maior,
consubstanciado pelo grande volume de folhas (conforme consta na sua impugnacdo seriam
mais de 2.000 folhas — fls. 53), sem ao menos demonstrar, por amostragem, a documentacao
que potencialmente poderia ser apresentada.

Aliéds, deve-se registrar que, compulsando o presente processo, verifica-se
que, com a impugnagdo, a Recorrente juntou apenas os documentos de representacao, ou seja,
ndo juntou documentos que sustentam o alegado em sua impugnacao.

Este CARF preza pelo principio da busca da verdade real, no entanto, tal
principio ndo supre a inércia do contribuinte em produzir provas em prol do alegado na
impugnagao. Veja-se:

“ONUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NO
QUAL SE FUNDAMENTA O PEDIDO. INCUMBENCIA DO
INTERESSADO. Cabe ao interessado a prova dos fatos que
tenha alegado. As diligéncias ndo se prestam a producgdo de
proya quetoca.a parte produzir.



PROVAS APRESENTADAS SOMENTE NO RECURSO.
PRECLUSAO. Consideram-se precluidos, ndo se tomando
conhecimento, os argumentos e provas ndo submetidos ao
Jjulgamento de primeira instdncia, apresentados somente na fase
recursal.

FALTA DE APRESENTACAO DE PROCA DOCUMENTA.
PRINCIPIO PROCESSUAL DA VERDADE MATERIAL.

A busca da verdade real ndo se presta a suprir a inércia do
contribuinte que, regularmente intimado, tenha deixado de
apresentar as provas dos créditos alegados”. (CARF, 4
Camara, Relator Alexandre Kern, Acorddo n° 3403002.809,
Publicagdo 19/03/2014) — destacou-se

Ainda neste sentido, sustenta a Recorrente que, sem ter conhecimento sobre o
tempo necessario para o encerramento da fiscalizagdo, ndo saberia 0 momento certo para
iniciar a fase contenciosa tributaria.

Todavia, ndo deve prosperar tal alegacao, pois com a intimacgao da lavratura
dos autos de infragdo a Recorrente tomou conhecimento sobre a possibilidade de efetuar o
pagamento do crédito tributdrio ou apresentar impugnacao em 30 dias, op¢ao esta que instaura
a fase litigiosa do processo administrativo fiscal. E foi o que fez a Recorrente, pois apresentou
tempestivamente impugnacdo ao auto de infracdo, ndo prosperando a sua alegacdo de
desconhecimento sobre 0 momento certo de iniciar a fase contenciosa do processo fiscal.

Portanto, sem razao a Recorrente, haja vista que restou precluso o seu direito
de produzir provas, nos termos do artigo 16, paragrafo 4° do Decreto n° 70.235/72, bem como
porque nao restou devidamente demonstrado o alegado motivo de for¢ca maior, nao
prosperando suas alegagdes de ofensa ao principio da verdade real.

Da contribuiciao nao recolhida sobre os valores pagos aos contribuintes individuais

Muito embora ndo faga parte da presente autuacdo a exigéncia das
contribui¢des previdencidrias devidas em razao dos pagamentos realizados aos contribuintes
individuais, em seu recurso a Recorrente repete a argumentacdo trazida nos autos de infracao
onde foram exigidos os tributos, alegando que os contribuintes individuais sdo prestadores de
servigos, € que a sua responsabilidade ¢ subsididria, devendo a fiscalizagdo provar que o
contribuinte de direito ndo efetuou o pagamento das contribuigdes previdencidrias, para so
entdo responsabilizar a Recorrente.

Considerando que o contribuinte repetiu a alegagdo trazida nos processos
onde se discutem as contribui¢des previdenciarias, passa-se a repetir abaixo as consideragdes
trazidas por este relator por ocasiao do julgamento daqueles processos.

Conforme previsao legal, ¢ obrigacdo da empresa que remunera o
contribuinte individual o recolhimento da contribui¢do previdenciaria. Veja-se:

Lein®8.212/91

“Art. 22. A contribui¢cdo a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, aléem do disposto no art. 23, é de: (...)

II - vinte por cento sobre o total das remuneracgoes pagas ou
creditadas a qualquer titulo, no decorrer do més, aos segurados
contribuintes,individuais que lhe prestem servigos,”
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Lein® 10.666/03

“Art. 4o Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribui¢do do
segurado contribuinte individual a seu servigo, descontando-a da
respectiva remuneragdo, e a recolher o valor arrecadado
Juntamente com a contribui¢do a seu cargo até o dia 20 (vinte)
do més seguinte ao da competéncia, ou até o dia util
imediatamente anterior se ndo houver expediente bancario
naquele dia”.

Verifica-se, portanto, que ndo ha nesta relagdo a figura do responsavel
tributario solidario ou subsidiario, como sustenta a Recorrente, vez que a obrigagdo tributaria
exigida pela autoridade fiscal corresponde a parte da empresa que remunera o contribuinte
individual, e a contribuicdo do contribuinte individual, mas que ¢ de responsabilidade da
empresa reter e recolher, no caso, a Recorrente. A obrigacdo tributaria apurada pela
fiscalizacao decorre de previsao legal e nao de responsabilidade subsidiaria ou solidaria, como

faz crer a Recorrente.

Ademais, a Recorrente nao sustentou qualquer situacdo fatica diversa da
considerada pela fiscalizacdo, ou desenvolveu argumentos que respaldem a sua alegacgao.

Sendo assim, deve ser afastado o argumento da Recorrente no tocante a sua
responsabilidade subsididria sobre os recolhimentos das contribuigdes previdenciarias sobre a
remuneragdo paga a contribuintes individuais, vez que € obrigacao da empresa o recolhimento
da contribui¢do previdencidria nos termos do artigo 22, II da Lei 8.212/91 e artigo 4° da Lei
10.666/03.

Da procedéncia parcial das contribuicdes previdencidrias exigidas na ac¢do fiscal e do
valor da multa aplicada

Uma vez reconhecida a procedéncia parcial da exigéncia das contribuicdes
previdencidrias autuadas através do PAF n° 10660.725599/2010-58 e PAF n°
10660.725604/2010-22, apensos, tem-se que, da mesma forma, ¢ exigivel a multa por
descumprimento da obrigacao acessoria relativa a auséncia de retencao das contribui¢des
devidas pelos segurados empregados e contribuintes individuais, de que tratam os presentes
autos.

Contudo, uma ressalva deve ser feita quanto ao valor da multa imposta, muito
embora o resultado final nao ird modificar o montante exigido.

Nos presentes autos, um dos fatos que motivou a aplicacdo da penalidade foi
a auséncia de retencdo do valor da contribuicao devida pelo segurado Sr. Plinio Domingues
contratado por prazo determinado, no periodo de 08/2007 a 12/2007, para o cargo de office-
boy. Os lancamentos relativos a obrigacao principal (contribui¢do da empresa e do segurado
empregado), foram constituidos por presun¢do de vinculo empregaticio pela fiscalizacdo, haja
vista o contrato de prestacao de servigos anexo as fls. 75/76 do PAF n°® 10660.725599/2010-58,
em apenso, € os valores pagos ao suposto funciondrio.

Pois bem. Apos analisar o trabalho realizado pela fiscaliza¢do nos autos das
obrigacdes principais (PAF n° 10660.725599/2010-58 e PAF n° 10660.725604/2010-22, em
apenso) conclui que a autoridade fiscal ndo elencou as razdes que a levaram a entender que o
Sr. Plinio-Domingues'deve ser qualificado como empregado da Recorrente.



Desta forma, naqueles autos reconheci a nulidade daquela parte das
autuagoes, julgando pela improcedéncia do crédito exigido.

Apesar de ter sido reconhecida a nulidade das autuacdes exigindo as
contribui¢des previdencidrias na parte relativa ao Sr. Plinio Domingues, o que poderia gerar a
necessidade de reducdo do valor da multa ora aplicada, ndo ha que se falar em retificacdo do
valor, uma vez que a fiscalizagdo ja aplicou a multa minima prevista no art. 282, inciso I,
alinea ‘g’ do Decreto n” 3.048/99, cumulado com o art. 373 do mesmo decreto, com os valores
atualizados pela Poitaria MPS/MF n° 333, de 29 de junho de 2010 (art. 8°, inciso V), qual seja,
de R$ 1.431,79

Assim, muito embora tenha sido reconhecida a improcedéncia da obrigagao
de efetuar a retengdo da contribuicdo devida pelo segurado Sr. Plinio Domingues, o valor da
multa a ser exigido continua sendo o minimo estabelecido pelo dispositivo legal acima
mencionado, qual seja, R$ 1.431,79.

Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para, no
mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E 0 voto.

Nereu Miguel Ribeiro Domingues.



